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EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM RECURSO 
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE COBERTURA DE 
TRATAMENTO DOMICILIAR (HOME CARE). ABUSIVIDADE. 
DECISÃO DE ACORDO COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO. 
1. 1. "O fato de não ser aplicável o CDC aos contratos de plano de saúde sob a 
modalidade de autogestão não atinge o princípio da força obrigatória do 
contrato, sendo necessária a observância das regras do CC/2002 em matéria 
contratual, notadamente acerca da boa-fé objetiva e dos desdobramentos dela 
decorrentes" (AgInt no AREsp 835.892/MA, Relator Ministro ANTONIO 
CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, DJe de 30/08/2019).
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "é abusiva a cláusula contratual 
que veda a internação domiciliar (home care) como alternativa à internação 
hospitalar" (AgInt no AREsp 1.725.002/PE, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 19/04/2021, DJe de 
23/04/2021). 
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 17/10/2023 a 23/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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Brasília, 23 de outubro de 2023.

 

Ministro HUMBERTO MARTINS 
Relator
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EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM RECURSO 
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE COBERTURA DE 
TRATAMENTO DOMICILIAR (HOME CARE). ABUSIVIDADE. 
DECISÃO DE ACORDO COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO. 
1. 1. "O fato de não ser aplicável o CDC aos contratos de plano de saúde sob a 
modalidade de autogestão não atinge o princípio da força obrigatória do 
contrato, sendo necessária a observância das regras do CC/2002 em matéria 
contratual, notadamente acerca da boa-fé objetiva e dos desdobramentos dela 
decorrentes" (AgInt no AREsp 835.892/MA, Relator Ministro ANTONIO 
CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, DJe de 30/08/2019).
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "é abusiva a cláusula contratual 
que veda a internação domiciliar (home care) como alternativa à internação 
hospitalar" (AgInt no AREsp 1.725.002/PE, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 19/04/2021, DJe de 
23/04/2021). 
Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Cuida-se de agravo interno interposto por GEAP AUTOGESTÃO EM 

SAÚDE contra decisão monocrática de relatoria do Ministro Paulo de Tarso 

Sanseverino que apreciou recurso especial interposto com o objetivo de reformar acórdão 

proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITÓRIOS assim ementado (fls. 644):
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PLANO DE SAÚDE. TRATAMENTO DOMICILIAR (H
OME CARE). HONORÁRIOS. VALOR BAIXO. 
MAJORAÇÃO.
1. Embora lícita a delimitação contratual das patologias 
alcançadas pela cobertura do plano de saúde, é 
inadmissível, porque abusiva, cláusula excludente de 
determinado tratamento - no caso, domiciliar - por 
conspirar contra a própria finalidade do contrato, privando 
o segurado de obter o que for mais adequado para cada uma 
delas, de acordo com a prescrição médica.
2. Nas causas em que o valor da causa for muito baixo, o 
juiz fixará os honorários por apreciação equitativa, 
observado o disposto nos incisos do § 2º (CPC 85, §8º).
3. A fixação em quantia módica – R$ 500,00 –, não se 
justifica, sendo a sua majoração medida que se impõe, sob 
pena de aviltamento do exercício da advocacia.

 
 

Aduz o agravante que "[...] a função social do contrato não pode servir para 

determinações ilimitadas e irrestritas, cujas limitações de cobertura observaram a 

legislação atinente à matéria, sobretudo no que se refere à cobertura extracontratual 

deferida para a Recorrida." (fls. 823).

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, submeta-se 

o presente agravo à apreciação da Turma.

A agravada, instada a manifestar-se, apresentou contrarrazões (fls. 831-836)

Parecer do Ministério Público pelo não conhecimento do recurso especial 

(fls. 841-843). 

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Discute-se nos autos se é ou não dever da operadora de plano de saúde 

custear tratamento domiciliar (home care) prescrito à autora por sua médica assistente. 

Sobreveio sentença determinado o fornecimento do tratamento conforme 

indicado. A decisão foi mantida pelo Tribunal estadual, ao argumento de que o ROL da 

ANS é meramente exemplificativo.

No presente recurso, a GEAP sustenta que não há ilegalidade ou 

abusividade do plano de saúde em negar procedimento não previsto no Rol de 

Procedimentos e Eventos em Saúde da ANS. Aduz, ainda,  que considerar a taxatividade 

do rol é fundamental para se garantir o equilíbrio financeiro do plano de saúde e da 

própria relação contratual.
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O relator negou provimento ao recurso especial, por entender que o acórdão 

do tribunal de origem harmoniza com a jurisprudência desta Corte Superior quanto ao 

tema.

Ao dirimir a controvérsia, o Tribunal de origem assim consignou (fls. 646-

649):
 

[...]
Embora lícita a delimitação contratual das doenças 
alcançadas pela cobertura do plano de saúde, é 
inadmissível, porque abusiva, a recusa de determinado 
tratamento - no caso, domiciliar -, por conspirar contra a 
própria finalidade do contrato, privando o segurado de 
obter o que for mais adequado, segundo prescrição médica.
[...]
Assinale-se, a propósito, que o rol da ANS é meramente 
enunciativo, limitado a indicar o mínimo que os planos de 
saúde devem dispensar aos segurados.
[...]
Não é outro o entendimento do Laudo Pericial (Num. 
18505474 – P.4), cuja conclusão é de que a autora será 
melhor assistida com tratamento de Home Care.
[...]
Portanto, o tratamento domiciliar de doença coberta pelo 
plano deve ser assegurado pela ré, independentemente de 
previsão contratual.

 
De início, importante ressaltar que "O fato de não ser aplicável o CDC aos 

contratos de plano de saúde sob a modalidade de autogestão não atinge o princípio da 

força obrigatória do contrato, sendo necessária a observância das regras do CC/2002 em 

matéria contratual, notadamente acerca da boa-fé objetiva e dos desdobramentos dela 

decorrentes" (AgInt no AREsp 835.892/MA, Relator Ministro ANTONIO CARLOS 

FERREIRA, QUARTA TURMA, DJe de 30/08/2019).

No mesmo sentido:
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM 
DANOS MORAIS. PLANO DE SAÚDE. 
AUTOGESTÃO. INAPLICABILIDADE DO CDC. 
SÚMULA 608/STJ. NEGATIVA DE COBERTURA DE 
HOME CARE. NATUREZA ABUSIVA. DANO MORAL 
CONFIGURADO. INOVAÇÃO RECURSAL. NÃO 
CABIMENTO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. "O fato de não ser aplicável o CDC aos contratos de 
plano de saúde sob a modalidade de autogestão não atinge 
o princípio da força obrigatória do contrato, sendo 
necessária a observância das regras do CC/2002 em 
matéria contratual, notadamente acerca da boa-fé objetiva e 
dos desdobramentos dela decorrentes" (AgInt no AREsp 
835.892/MA, Rel. Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta 
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Turma, DJe de 30/08/2019).
2. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento de 
que "o plano de saúde pode estabelecer as doenças que 
terão cobertura, mas não o tipo de terapêutica indicada por 
profissional habilitado na busca da cura, e que é 
abusiva a cláusula contratual que exclui tratamento, 
medicamento ou procedimento imprescindível, prescrito 
para garantir a saúde ou a vida do beneficiário" (AgInt no 
AREsp 1.100.866/CE, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 21/11/2017, DJe de 
30/11/2017)
3. O eg. Tribunal estadual, analisando o acervo fático-
probatório carreado aos autos, concluiu pelo cabimento dos 
danos morais, pois indevida a negativa de fornecimento do 
serviço de home care pela gestora do plano de saúde, o que 
agravou o delicado estado de saúde do autor/paciente. 
Alterar as circunstâncias do caso concreto demandaria 
revolvimento fático-probatório, inviável em sede de recurso 
especial, consoante preconiza a Súmula 7/STJ.
4. Não é passível de exame matéria invocada apenas no 
agravo interno, mas não exposta no recurso especial, pois 
configura indevida inovação recursal.
5. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no 
REsp n. 1.810.061/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, julgado em 5/12/2019, DJe de 19/12/2019, g.n.)

 
Ademais, conforme consignado na decisão agravada, o atual entendimento 

desta Corte Superior, é no sentido de ser abusiva a cláusula contratual que veda o 

tratamento domiciliar home care como alternativa à internação hospitalar, 

independentemente da discussão a respeito da natureza do rol da ANS, por não configurar 

procedimento, evento ou medicamento diverso daqueles já previstos pela agência.

Nesse sentido, colhem-se os seguintes julgados:
 
DIREITO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE.^TRATAMENTO 
DOMICILIAR (HOME CARE). RECUSA INDEVIDA DE 
COBERTURA (SÚMULA 83/STJ). SESSÕES DE 
TERAPIA OCUPACIONAL, FONOAUDIOLOGIA, 
PSICOLOGIA E FISIOTERAPIA. CRIANÇA COM 
ENCEFALOPATIA CRÔNICA NÃO EVOLUTIVA. 
NECESSIDADE. LIMITAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 
1. "A taxatividade do Rol de Procedimento e Eventos em 
Saúde da ANS, pacificada pela Segunda Seção ao examinar 
os EREsp n° 1.886.929/SP, não prejudica o entendimento 
há muito consolidado nesta Corte de que é abusiva a 
cláusula contratual que veda a internação domiciliar (home 
care) como alternativa à internação hospitalar, por não 
configurar procedimento, evento ou medicamento diverso 
daqueles já previstos pela agência" (AgInt no AREsp 
2.021.667/RN, Relatora Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 28/11/2022, 
DJe de 2/12/2022). 
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2. "A jurisprudência desta Corte entende abusiva a cláusula 
contratual ou o ato da operadora de plano de saúde que 
importe em interrupção de terapia por esgotamento do 
número de sessões anuais asseguradas no Rol de 
Procedimentos e Eventos em Saúde da ANS (AgInt no 
AgInt no AREsp 1.696.364/SP, Relator Ministro MOURA 
RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, DJe de 31/8/2022). 
3. No caso, o Tribunal a quo consignou expressamente ser 
incontroversa a necessidade do paciente de ser submetido 
ao tratamento domiciliar prescrito pelo médico, além das 
sessões de terapia ocupacional, fonoaudiologia, psicologia 
e fisioterapia para o tratamento do paciente, criança com 
Encefalopatia Crônica Não Evolutiva (ECNE), de modo 
que a recusa do plano de saúde, na hipótese, se mostra 
abusiva. 
4. Agravo interno a que se nega provimento. 
(AgInt no REsp n. 1.973.883/SP, relator Ministro Raul 
Araújo, Quarta Turma, julgado em 26/6/2023, DJe de 
28/6/2023.)
 
 
DIREITO CIVIL. CONTRATOS. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. HOME 
CARE. NEGATIVA DE COBERTURA. ABUSO. 
REEXAME DE CONTEÚDO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO 
STJ. AUSÊNCIA DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. DECISÃO MANTIDA. 
1. Inexiste afronta ao art. 1.022 do CPC/2015 quando o 
acórdão recorrido pronuncia-se, de forma clara e suficiente, 
acerca das questões suscitadas nos autos, manifestando-se 
sobre todos os argumentos que, em tese, poderiam infirmar 
a conclusão adotada pelo Juízo. 
2. O recurso especial não comporta exame de questões que 
impliquem revolvimento do contexto fático-probatório dos 
autos (Súmula n. 7 do STJ). 
3. O Tribunal de origem entendeu que o beneficiário do 
plano teria direito ao tratamento home care com 
fisioterapia, pois seria inconteste sua necessidade, ante seu 
estado de saúde frágil decorrente da doença de Parkinson. 
4. Rever a conclusão da Corte de origem quanto à 
imprescindibilidade do home care exigiria o reexame dos 
fatos e das provas dos autos, o que esbarra na Súmula n. 
7/STJ. 
5. "Nos termos da jurisprudência desta Corte, é abusiva a 
cláusula contratual que veda a internação domiciliar (home 
care) como alternativa à internação hospitalar" (AgInt no 
REsp n. 1.994.152/SP, relator Ministro MARCO BUZZI, 
QUARTA TURMA, julgado em 22/8/2022, DJe de 
26/8/2022). 
6. "A taxatividade do Rol de Procedimento e Eventos em 
Saúde da ANS, pacificada pela Segunda Seção ao examinar 
os EREsp n° 1.886.929/SP, não prejudica o entendimento 
há muito consolidado nesta Corte de que é abusiva a 
cláusula contratual que veda a internação domiciliar (home 
care) como alternativa à internação hospitalar, por não 
configurar procedimento, evento ou medicamento diverso 
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daqueles já previstos pela agência" (AgInt no AREsp n. 
2.021.667/RN, Relatora Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 28/11/2022, 
DJe de 2/12/2022). 7. Agravo interno a que se nega 
provimento. (AgInt no REsp n. 2.032.929/SP, relator 
Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado 
em 17/4/2023, DJe de 20/4/2023)
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
PLANO DE SAÚDE. TRATAMENTO DOMICILIAR 
(HOME CARE). RECUSA INDEVIDA. CONCLUSÃO 
DO ACÓRDÃO EM SINTONIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR. 
SÚMULA 83/STJ. REVISÃO. IMPOSSIBILDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO. 1 . De acordo com o entendimento 
firmado na Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, 
o rol de procedimentos e eventos em saúde complementar 
é, em regra, taxativo, não sendo a operadora de plano ou 
seguro de saúde obrigada a custear procedimento ou terapia 
não listados, se existe, para a cura do paciente, alternativa 
eficaz, efetiva e segura já incorporada (EREsps n. 
1.889.704/SP e 1.886.929/SP, Relator Ministro Luis Felipe 
Salomão, Segunda Seção, DJe de 3/8/2022). 
2. A internação domiciliar, quando em substituição à 
hospitalar deve ser coberta, independentemente da 
discussão a respeito da natureza do rol da ANS, sob pena 
de configuração de abusividade. Precedentes. 
3. No caso, o quadro fático delineado na origem, inalterável 
em recurso especial (Súmula n. 7/STJ), demonstra que a 
internação domiciliar foi recomendada como alternativa de 
substituição à internação hospitalar, atraindo o óbice da 
Súmula n. 83/STJ. 
4. Agravo interno desprovido." 
(AgInt no REsp n. 2.007.684/MS, relator Ministro Marco 
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 17/4/2023, 
DJe de 19/4/2023)
 
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 17/10/2023 a 23
/10/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 24 de outubro de 2023
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